ATA DA 12ª REUNIÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE MUDANÇA DO CLIMA E ECOECONOMIA - 18/11/2010
 
O Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia realizou no dia 18 de novembro de 2010, no Auditório do Edifício Martinelli, Rua São Bento, 405, 26º andar, São Paulo – SP, às 10h, a sua décima segunda reunião de trabalho, convocada com a seguinte pauta:  1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior (11ª reunião); 2) Apresentação do convênio entre o Banco Mundial/ANTP/SMT e SVMA – “Demanda de transporte e inventário de gases de efeito estufa” – Expositor: Marcos Pimentel Bicalho – ANTP; 3) Proposta de Calendário das reuniões do Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia para 2011 e 4) Encerramento.
 
      1) Abertura da reunião e aprovação da ata anterior (11ª reunião)
 
Aberta pelo secretário adjunto da SMDU, Luiz Laurent Bloch, representando o Presidente do Comitê secretário Miguel Bucalem, agradeceu a presença do vereador Gilberto Natalini e submeteu a ata anterior (11ª reunião) para aprovação, que ocorreu por unanimidade. 
 
2) Apresentação do convênio entre o Banco Mundial/ANTP/SMT e SVMA – “Demanda de transporte e inventário de gases de efeito estufa” – Expositor: Marcos Pimentel Bicalho – ANTP
 
Luiz Laurent Bloch - SMDU informou que Marcos Pimentel Bicalho teve um compromisso fora da cidade de São Paulo e solicitou ao Geraldo Moura - arquiteto, urbanista, sociólogo e especialista técnico deste convênio para fazer esta apresentação:
 
Programa STAQ Regional
 
Programa de Transporte Sustentável e Qualidade do Ar (Sustainable Transport and Air Quality – STAQ) é uma iniciativa o Banco Mundial, com recursos do Global Environment Found – GEF, que tem por objetivo reduzir a taxa de crescimento das emissões de gases de efeito estufa pelos transportes, através da promoção de modos de transporte mais limpos e com uso menos intensivo de energia. O Programa Regional para a América Latina envolve doação de recursos para três projetos nacionais: Argentina, Brasil e México, a serem aplicadas em investimentos-piloto, assistência técnica e atividades de capacitação em cidades ou regiões metropolitanas previamente escolhidas. O Projeto conta com apoio do Clean Air Institute – CAI.
 
Projetos Nacionais
 
Os projetos nacionais que fazem parte do Programa STAQ Regional, incluem assistência técnica e investimentos-piloto em políticas de transporte urbano e de uso do solo abrangentes, voltadas à remoção de barreiras críticas para a implementação de iniciativas de transporte sustentável e à promoção da agenda de ar limpo nas cidades ou regiões metropolitanas participantes. As atividades a serem desenvolvidas nas cidades e regiões metropolitanas selecionadas serão distribuídas em cinco janelas temáticas (componentes) identificadas no Programa Regional, de acordo com as prioridades das cidades, do Banco Mundial e do GEF para a mitigação de mudanças climáticas no setor de transporte urbano.
 
Os componentes (janelas temáticas) do Programa são:
 
a) Gestão do transporte de cargas, visando aumentar a eficiência do transporte de mercadorias em áreas urbanas e reduzir conflitos e impactos nos outros modos de transporte;
b) Coordenação de políticas de transporte e uso do solo, de modo a reduzir o uso de automóveis particulares, reduzir a extensão das viagens motorizadas e aumentar a acessibilidade ao transporte público e ao transporte não-motorizado;
c) Melhoria do transporte público, ampliando a efetividade e a interconectividade desses sistemas com outros modos de transporte, e induzindo a troca do uso de carros particulares pelo transporte público;
d) Estímulo ao transporte não motorizado, integrando o transporte a pé e por bicicleta aos processos de planejamento e à infra-estrutura de transporte das cidades, para incentivar o uso desses modos como uma alternativa viável e segura aos sistemas tradicionais de transporte motorizado; e
e) Gestão da demanda do transporte individual, por meio de políticas de racionalização do uso de veículos privados e criação de incentivos para o uso mais amplo do transporte público e dos modos não-motorizados.
 
Projeto GEF / STAQ no Brasil
 
A ANTP é a Agência Executora Nacional do Projeto GEF / STAQ no Brasil. Para isto a ANTP recebeu uma doação de US$ 8,5 milhões do Banco Mundial que serão investidos na contratação de serviços de consultoria e execução de obras que serão doadas para as cidades / regiões metropolitanas de Belo Horizonte (US$ 2,7 milhões), Curitiba (US$ 2,1 milhões) e São Paulo (US$ 3,4 milhões).
 
As atividades serão desenvolvidas em parceria com os órgãos gestores locais: a Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte S/A - BHTRANS, o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC, a Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo – CET, a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo – EMTU, que desenvolverão outras atividades a título de contrapartida.
 
Comitê Local
 
As entidades parceiras em cada uma das cidades ou regiões metropolitanas constituirão Comitês Locais a fim de incluir outros representantes de agências de transportes, meio ambiente e planejamento urbano a nível local. Esses grupos, com função consultiva e sem poder decisório, poderão fazer reuniões periódicas e se constituirão como fóruns para discussão técnica, contribuindo para: fornecer subsídios técnicos e contribuir na disseminação dos resultados. Propõe-se que para a cidade de São Paulo esse comitê seja o próprio Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia.
 
            Para ver a apresentação clique aqui.
 
            Luiz Laurent Bloch - SMDU agradeceu a apresentação e abriu a reunião para dúvidas e/ou discussões.
 
            Alfred Szwarc – FIESP perguntou sobre a questão de capacitação de recursos humanos. Comentou também que viu trabalhos de consultorias que normalmente são feitos por especialistas e também alguns trabalhos de infraestrutura, mas na exposição não ficou explícita esta questão, que parece ser de maior importância, na medida em que órgãos, entidades e pessoas nem sempre estão preparadas adequadamente para fazer os trabalhos de planejamento, avaliação dos impactos ambientais, etc. 
 
            Geraldo Moura – ANTP disse que quanto à questão da formalização o senhor Volf Steinbaum está a par, parece que precisa ter, de fato, alguma formalização de quem são os comitês. No caso de São Paulo, por este Comitê já existir, não sabe em qual instância (secretários e prefeito) irá dizer qual será e se concorda. Mas sabe-se que isto está em tramitação. É uma questão mais administrativa e foi discutido na última reunião, está sendo encaminhado, mas no momento não sabe como está. Com relação à capacitação, primeiramente é importante colocar que todas as atividades são pontuadas previamente. A ANTP não tem nenhuma participação direta em decidir o que será feito por cada empresa, isto é decisão da própria empresa. Ela acredita que ninguém sabe mais do que a própria empresa. No entanto, nós temos quatro ou cinco dessas vinte e oito atividades, que é justamente um treinamento. Estamos todos dispersos quanto às questões da formação e da melhor capacitação das nossas respectivas máquinas públicas. Comentou que veio da esfera pública, trabalhou em Guarulhos e São Bernardo do Campo, embora sejam cidades periféricas, com outra lógica, a mesma falta de capacitação, que todos nós aqui percebemos é, infelizmente, uma regra no estado. O primeiro passo para se resolver um problema é saber que ele existe e achar que as instituições já perceberam isso e estão colocando no recurso que o objetivo é romper barreiras críticas, colocando a questão da capacitação. Se ela está no nível ideal ainda não se sabe, mas é um despertar importante.
 
            Luiz Laurent Bloch – SMDU observou que a cidade de São Paulo, por exemplo, dentro do norte do planejamento urbano, adota o conceito da cidade compacta que obrigatoriamente abrange uma série dos itens levantados. Exemplo: levar trabalho onde prevalece habitação e habitação onde predomina trabalho. Esse é o norte que temos adotado nos planos da prefeitura de São Paulo, isto é importante, é um campo fértil.
 
            Tércio Ambrizzi – USP perguntou se grupos de pesquisadores, dentro das áreas de interesse, poderiam participar dessas chamadas e efetivamente contribuir nesse desenvolvimento?
 
            Geraldo Moura – ANTP explicou como funciona a seleção. A ANTP irá fazer uma publicação no seu site e no site do Banco Mundial de solicitação e manifestação de interesse. Qualquer empresa poderá declarar o interesse desde que esteja escrito quem poderá entrar, vindo essas empresas faremos uma “lista curta” com seis empresas. Elas não precisam ser do mesmo país, portanto a questão do imposto não entrará na seleção e poder-se-á escolher, ou seis empresas ou seis entidades da mesma natureza, seis fundações ou ONGs. O que não pode é competir empresa com universidade. Previamente, não dá para ser dito se essa lista curta será com seis empresas ou seis entidades. O que determinará isso é se existe interesse de seis, em um determinado local e se na seleção da lista curta, achar mais interessante entrar aquela pelo melhor histórico apresentado. Portanto, existe essa possibilidade.
 
Nazem Nascimento - UNESP quis ter a certeza de que essas atividades não estão em discussão e não são passíveis de mudança.
 
Geraldo Moura - ANTP respondeu que ele estava certo.
 
Nazem Nascimento – UNESP perguntou se uma fundação internacional poderia participar desse processo.
 
Geraldo Moura – ANTP respondeu que poderia. O Banco, justamente, coloca a possibilidade e as licitações acima de US$ 250 mil, obrigatoriamente, é um processo de seleção internacional. Procuramos não fazê-las, pois ocorreriam algumas dificuldades logísticas e operacionais, como por exemplo, ter que fazer um edital em três línguas, como também critérios de avaliação muito mais complexos. Então, está se colocando um SPQC nacional, com valor até US$ 200 mil. No entanto, como existe a divulgação internacional, o edital será feito em português, porém poderá entrar fundação internacional. O nosso objetivo é que ganhe a melhor empresa e/ou instituição melhor adequada para cada uma das atividades.
 
Nazem Nascimento - UNESP solicitou esclarecimentos referentes ao convênio da ANTP com as entidades de São Paulo. Serão apenas para gestão dos processos, dos projetos, etc.? Os recursos serão contratados diretamente junto ao Banco Mundial e se esses recursos serão transferidos para essas entidades de São Paulo?
 
Geraldo Moura - ANTP esclareceu que não. Não entrou no orçamento de nenhuma delas. É entre o Banco Mundial e a ANTP, a ANTP que paga e por opção dela, está jogando para as empresas, são elas que dirão se está bem feito, se estão sendo bem atendidas. O dinheiro está na ANTP e irá direto para a contratada. 
 
Alfred Szwarc - FIESP perguntou se existe uma previsão de como será feita a interface desses estudos com o setor produtivo, pois viu que boa parte desses estudos está focada ao transporte de cargas, como fará para evitar que tenhamos apenas estudos teóricos.
 
Geraldo Moura - ANTP disse que este já é um bom exemplo de como o Comitê poderá ajudar a ANTP. Evidentemente que existe na CET uma pesquisa de origem e destino de carga e isso, inevitavelmente, terá que passar pelo setor produtivo porque ali é que está à carga, a forma que isso será feito estará especificado na própria metodologia. O Banco Mundial entende que não deve ser colocada previamente uma metodologia porque estamos contratando consultoria, pois se já fosse uma metodologia previamente estabelecida, a contratação seria para serviços de terceiros e isso não vale. Então, a melhor forma está em discussão e será critério subjetivo de julgamento na própria seleção. A própria empresa falará as possibilidades e será analisado se é aplausível ou não. Nesse sentido, o Comitê, de uma forma geral e a FIESP, poderá nos ajudar. A ANTP está aberta para esse tipo de colaboração; até porque é uma metodologia para São Paulo, vista pelo seu próprio tamanho, isto ainda não foi feito, nunca foi feito uma pesquisa O.D. de carga, talvez pelo valor, esse modelo será reduzido para modelo de carga de caminhão, o que já é muito para São Paulo, irá precisar da ajuda das entidades que representem o setor produtivo.  Acrescentou que não pelas questões colocadas; no caso de Belo Horizonte que fará uma ciclovia e que o projeto está sendo contratado, neste caso existe esta situação. Uma O.D. de carga é um estudo que subsidia uma séria de ações, mas não nos significa uma ação específica. Disse que existem instrumentos de pressão, deu como exemplo este Comitê.
 
Laura Silvia Valente de Macedo - ICLEI agradeceu a apresentação e perguntou a respeito do plano de trabalho. Independentemente da matriz mostrada, passo a passo, com os produtos pretendidos, o tempo necessário e a participação dentro do orçamento, pois fazer plano para carga, uma O.D., é uma coisa enorme e fazer um programa de capacitação, pode ser um programa de capacitação com liderança, com formadores de opinião ou pode ser um programa de capacitação com todo um departamento. Então, gostaria de saber melhor a respeito da escala e divisão dos produtos e se o plano de trabalho será colocado a público.
 
Geraldo Moura – ANTP esclareceu que com respeito ao orçamento, o dinheiro encontra-se no Banco Mundial e é repassado para a ANTP seguindo um cronograma de desembolso, que por sua vez é baseado nesse cronograma que você está me pedindo, portanto não irá representar nenhum problema orçamentário para nenhuma das instituições, ele entra especificamente pela conta da ANTP. Foi feito um cronograma físico-financeiro de cada uma das atividades com os desembolsos respectivos, respeitando o limite dos valores, As ações não podem ocorrer de uma maneira muito concentrada, senão, ultrapassa os limites, não havendo dinheiro para pagar. Só que isso foi feito considerando que o programa iria iniciar em junho e ainda existiam alguns convênios que não haviam sido assinados, inclusive com São Paulo. Baseado em uma prévia colocação das cidades, foi enviado para o Banco Mundial (esse foi o primeiro relatório), só que ele já estava defasado, por conta dessas razões externas. Por conta disso, estamos conversando com as cidades e dizendo que vamos repactuar e o próximo relatório será dentro de uma realidade muito maior, sabendo que existem fatores externos. Por exemplo, a queda do dólar é um problema, visto que o valor do contrato, em dólar, já estar fechado. Nós devemos, até o final do ano, estar com este novo cronograma estabelecido, lógico que não é um cronograma fixo, mas é bom que não seja mexido toda hora. A nossa expectativa é que no final de cada ano checarmos se andou ou não.
 
Laura Valente - ICLEI perguntou qual é o grau de participação na definição dos produtos e das demandas pelas cidades e se elas participarão dos grupos de quem aprovará os projetos.
 
Geraldo Moura – ANTP respondeu que sim e que esta foi uma discussão da equipe da ANTP. Explicando melhor o funcionamento da lista curta das seis empresas, e que estas são escolhidas a partir de critérios subjetivos feitos pela ANTP e pelas cidades, mas a obrigação legal de cada seleção é da ANTP. Faz-se, então, a lista curta das seis empresas aprovadas que recebem uma solicitação de Proposta dos respectivos termos de referência na qual todos os critérios, embora seja atribuição da ANTP, ela optou por serem estabelecidos pelas respectivas empresas (EMTU, CET, IPUC, BHtrans e SVMA) ou seja, quem estabelece o que é importante é quem irá receber o produto. Posteriormente, se faz o critério de seleção com três pessoas, isso é uma regra do Banco, estas três pessoas são os responsáveis pela a avaliação, notas, etc. Entre essas três pessoas, está em discussão se serão formadas por duas do contratante e o terceiro componente poderia ser o próprio Geraldo. Isto ainda não está definido, visto que a ANTP a todo o momento tem o poder de veto, mesmo com isso, é de natureza da ANTP e de postura do Marcos Pimentel Bicalho de deixar a definição a critério das cidades.
            3) Proposta de Calendário das reuniões do Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia para 2011:                              
20/01/2011 
17/02/2011 
24/03/2011 
14/04/2011 
19/05/2011 
16/06/2011 
21/07/2011 
18/08/2011 
22/09/2011 
20/10/2011 
17/11/2011 
15/12/2011
 
            Luiz Laurent Bloch – SMDU passou a palavra para a Laiz Landi que informou com relação ao calendário divulgado na pauta, houve alteração somente no mês de março, de 17 para 24/03/11. 
 

            4) Encerramento
 
            Luiz Laurent Bloch – SMDU encerrou a reunião agradecendo a presença de todos e a participação de Geraldo Moura – ANTP. 
 
Representantes do Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia presentes: Alfred Szwarc – FIESP; Hamilton de França Leite Junior – SECOVI; Laura Silvia Valente de Macedo – ICLEI; Luiz Laurent Bloch – SMDU; Marcelo Masagão Vitali – SMRI; Nazem Nascimento – UNESP; Ricardo Pereira Leite – SEHAB; Rose Mary dos Santos Gottardo – SEMPLA;  Silvio Mário Ramos Marcondes – SES e Tércio Ambrizzi – USP. 
- Marlene Popin Velardo - representando Giovanni Palermo – SGM
- Heleno B. Silva – representando Rogelio Nogueira Salgado – Central Força Sindical
Ausências justificadas: Jean Cesare Negri – Secretaria Estadual de Energia
 
Participantes convidados: Vereador Gilberto Natalini; Rachel Biderman – FGV; Adalberto Maluf Filho – Fundação Clinton; Angela Maria Branco – SVMA; Laiz Landi - SMDU; Helena Orenstein Almeida - ITDP; Sonia Hermsdorff – AES; Paulo Kehdi – SMDU; Ricardo Froio – SVMA; Sérgio Iazzetti – Instituto Cautelar; Berenice Santana – ANTP; Geraldo Moura – ANTP; Ilderson O. França – SMDU; Laura L. V. Ceneviva – SVMA; Diana Csillag – CBCS; Erica M. Sanchez - SVMA e Darci Rocha Munin – SVMA.
 
Miguel Luiz Bucalem
Presidente do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
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Secretário-Executivo do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
